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RESUMO

O consumo de água de fontes alternativas,  como às provenientes  de poços,  tem crescido,
consideravelmente,  nos  últimos  anos.  Esse  crescimento  vem sendo ocasionado  tanto  pela
diminuição da qualidade do recurso hídrico disponível  nos mananciais  superficiais  quanto
pela precariedade do serviço de abastecimento público ofertado em muitas cidades brasileiras.
Este trabalho objetivou realizar análise físico-química e microbiológica da qualidade da água
subterrânea consumida no município de Macapá, captada por poços (amazonas ou artesianos).
A metodologia de estudo contou com coletas de amostra de água em pontos escolhidos na
área urbana do município de Macapá considerando um período de 1 ano (seco e chuvoso).
Foram realizadas análises laboratoriais para os parâmetros físico-químicos em amostras de
água de 52 residências das zonas Norte, Sul, Oeste e Central do município. Os parâmetros
físico-químicos monitorados foram comparados com o previsto na Portaria de Nº 2.914 de 12
de  Dezembro  de  2011  do  Ministério  da  Saúde,  sendo  eles  pH,  turbidez,  cor,  nitrato,
manganês,  cloreto,  amônia  e  alumínio,  complementados  pelos  microbiológicos  coliformes
totais e Escherichia coli, levando em consideração a sazonalidade. Os resultados indicam que
o pH em todas as amostras estava abaixo do limite  permitido,  classificando a água como
ácida. A turbidez e cor foram encontradas alteradas em pontos do período seco e chuvoso,
com  valores  acima  do  permitido.  Já  as  concentrações  de  nitrato  e  cloreto  apresentaram
desconformidade somente no período de chuvas em um único ponto de coleta. Os teores de
manganês,  amônia  e  alumínio  foram  encontrados  fora  dos  padrões  determinados  pela
legislação. A presença de Coliformes totais e  E.coli foram registrados nos dois períodos de
coleta. Portanto, fora dos padrões de potabilidade, pois a legislação estabelece que a água de
consumo humano deva apresentar ausência total dessas bactérias. Diante dos dados obtidos,
conclui-se que, a água provinda do subsolo, consumida por grande parte da população de
Macapá,  precisa  de  maiores  cuidados  quanto  a  sua  qualidade.  Este  é  um  reflexo  da
precariedade na gestão pública para tratar o assunto. 

Palavras-chave:  Água  subterrânea.  Qualidade  da  água.  Parâmetros  físico-químicos.
Parâmetros microbiológicos. 
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1 INTRODUÇÃO

Apesar de todos os esforços para armazenar e diminuir seu consumo, a água está se

tornando  um  bem  escasso  e  sua  qualidade  se  deteriora  cada  vez  mais  (FREITAS  e

ALMEIDA, 1998).

O planeta  terra  possui a maior  parte de seu território coberto por água,  entretanto,

grande parte está presente nos oceanos (água salgada) e apenas uma pequena porcentagem

encontra-se disponível para consumo humano e é encontrada nos rios, lagos e aquíferos em

forma de água doce  (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007). De toda a água doce

disponível no planeta, 96% é explorada para consumo e é proveniente de água subterrânea.

São elas as responsáveis pela garantia da sobrevivência de parte significativa da população

mundial (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007).

Em tempos recentes acreditava-se que apenas as águas superficiais estavam em risco

quanto a sua qualidade.  Porém, já se verifica  que nem o confinamento natural  das águas

subterrâneas as torna tão seguras quanto se pensava. Segundo Silva et  al (2014), diversos

fatores  podem comprometer  a  qualidade  da  água  subterrânea.  O  destino  final  do  esgoto

doméstico  e  industrial  em fossas  e  tanque  sépticos,  a  disposição  inadequada  de  resíduos

sólidos  urbanos e  industriais,  os  postos  de  combustíveis  e  a  modernização  da  agricultura

representam  fortes  fontes  de  contaminação  das  águas  subterrâneas  por  bactérias  e  vírus

patogênicos, parasitas, substâncias orgânicas e inorgânicas.

O Ministério da Saúde é quem determina os valores máximos permissíveis (VMP)

para  as  características  bacteriológicas,  organolépticas,  físicas  e  químicas  das  águas,

estabelecendo assim, um padrão de potabilidade para consumo humano através da Portaria nº

2914/2011. Os valores determinados por essa Portaria são essenciais para garantir a qualidade

necessária da água consumida pela população (SILVEIRA JUNIOR et al, 2013). O indicador,

em certo  sentido,  reflete  as  medidas  necessárias  para  verificar  a  existência  e  o  grau  de

qualidade; fornece uma informação significativa, uma prova, um sinal do critério de qualidade

(BANDEIRA, 2003).

O  homem  pode  obter  o  recurso  hídrico  de  diversas  formas.  Uma  delas  é  de

responsabilidade do poder público, que é a distribuição à população com eficiência, levando

em consideração sua quantidade e qualidade. Outro modo de adquirir água para consumo é no

manancial  subterrâneo.  Essa  prática  é  adotada  por  uma  grande  parcela  da  população

brasileira, que em sua maioria encontra-se insatisfeita com o serviço púbico de abastecimento
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ou não possui  esse serviço.  Realizam a perfuração do aquífero confinado ou livre,  e este

último apresenta características mais vulneráveis à contaminação, porém é o mais utilizado

por pessoas de classe média baixa, pois seu acesso é de baixo custo (SILVA e ARAÚJO,

2003).  

As águas subterrâneas tornam-se disponíveis ao uso humano principalmente a partir da

perfuração de poços e podem ser encontradas em diferentes profundidades, podendo variar de

15 a 3000 metros (NANES e FARIAS, 2012).

Há tipos variados de aquífero e há também uma tipologia para poços, que é definida

pelo tipo de perfuração realizada. Dois tipos de poços são os mais conhecidos e usados pela

população: a) poço tubular profundo ou artesiano: obra de engenharia geológica de acesso à

água  subterrânea,  executada  com  Sonda  Perfuratriz  mediante  perfuração  vertical  com

diâmetro de 4 a 36 centímetros e profundidade de até 2000 metros, para captação de água; e

b) poço raso, cisterna, cacimba ou amazonas: poços de grandes diâmetros (1 metro ou mais),

escavados manualmente com proteção em superfície de tijolos ou anéis de concreto. Captam o

lençol freático e possuem geralmente profundidades na ordem de até 20 metros (NANES e

FARIAS, 2012).

A técnica de perfurações de poços é uma das práticas mais antigas no mundo para

captação de água. No passado, essa prática era imprescindível como forma de abastecimento;

e a qualidade da água, seguramente, não estava tão comprometida. Atualmente, são muitos os

processos de contaminação dessas águas, principalmente em áreas urbanas (BASTOS, 2013). 

A  pesquisa  foi  realizada  no  município  de  Macapá,  capital  do  Estado  do  Amapá.

Macapá atualmente  apresenta  um sistema público  de  abastecimento  de água e  serviço de

saneamento  básico  precário.  Uma  pesquisa  nacional  de  saneamento  básico  realizada  pelo

IBGE (2008) revelou porcentagens baixíssimas para existência desses serviços na região norte

e, consequentemente, no Amapá. Segundo um estudo realizado pelo Instituto Trata Brasil em

2013 baseados em dados de 2011, os mais atuais, do Sistema Nacional de Informações sobre

Saneamento (Snis) do Ministério das Cidades, revela que o município de Macapá é o que

oferece à população o terceiro pior serviço de saneamento básico do país; perdendo apenas

para Ananindeua e Santarém no Estado do Pará, que não são capitais.

Os  moradores  de  Macapá  vivenciam  problemas  com  a  infraestrutura,  acesso  ao

saneamento,  água  tratada  e  outros  serviços  básicos  necessários  para  a  garantia  de  sua

qualidade  de  vida.  A  obtenção  da  água  subterrânea  é  o  meio  mais  prático  para  o

abastecimento.  As  irregularidades  da  captação  dessa  água  somadas  com  as  péssimas

condições  apresentadas  pelo  sistema  de  saneamento,  de  drenagem  e  de  resíduos  sólidos
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caracterizam um cenário preocupante, onde aumenta a probabilidade de perda de qualidade

desse recurso. 

Diante  disso,  a  questão  norteadora  da  pesquisa  foi  verificar  se  as  águas  de  poço

consumidas pela população do município de Macapá se apresentavam em conformidade com

os padrões de potabilidade estabelecidas pela Portaria nº 2.914 de 12 de Dezembro de 2011 do

Ministério da Saúde. Foi levantada a hipótese de que a qualidade da água de poço, quanto aos

seus parâmetros  físico-químicos  e microbiológicos,  encontrava-se alterada  e devido a isso

caracterizada como imprópria para o consumo humano.

 Portanto,  o  objetivo  deste  estudo  foi  realizar  uma  avaliação  físico-química  e

microbiológica da qualidade água do manancial subterrâneo, utilizada para consumo humano,

obtida através de poços localizados na área urbana de Macapá, Amapá, Brasil.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Água Subterrânea 

Para a Resolução Conama de n° 396 de 2008, as águas subterrâneas conceituam-se

como  águas  que  ocorrem  naturalmente  no  subsolo.  O  processo  natural  que  permite  o

confinamento desse recurso hídrico é o ciclo hidrológico, também conhecido como ciclo da

água.  

O  percurso  contínuo  da  água  começa  na  atmosfera,  onde  nuvens  são  formadas  e

quando carregadas provocam as precipitações, em forma de chuva, granizo, orvalho ou neve.

Ao atingir o solo essa água terá diferentes destinos, e um deles é a infiltração e percolação no

solo ou nas rochas, onde flui, lentamente, entre as partículas e espaços vazios dos solos e das

rochas  armazenando-se  por  um  período  muito  variável  no  subsolo,  formando  assim  os

aquíferos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007).

O  aquífero  é  o  corpo  hidrológico  com  capacidade  de  acumular  e  que  permite  a

passagem da água através  dos seus poros, fissuras ou espaços resultantes  da dissolução e

carreamento  de  materiais  rochosos  (CONAMA,  2008).  A  água  resultante  da  infiltração

preenche  todos  esses  espaços  vazios (rachaduras,  quebras,  descontinuidades) presente  no

subsolo. 

Segundo a Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (2004) os aquíferos podem

ser classificados pela característica dos seus espaços vazios e pela sua posição e estrutura no

solo. Quanto aos espaços vazios existem três diferentes tipos de aquíferos: 
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Poroso: A  água é armazenada nos espaços entre os grãos criados  durante a  formação da

rocha. Esse tipo de aquífero funciona como esponja onde os espaços vazios são ocupados por

água. 

Fissural (cristalino/embasamento cristalino): A água circula pelas fissuras resultantes do

fraturamento das rochas relativamente impermeáveis.

Cársticos: São formados  em rochas carbonáticas  (sedimentares,  ígneas  ou metamórficas).

Constituem um tipo peculiar de aquífero fraturado, onde as fraturas, devido à dissolução do

carbonato pela água, podem atingir aberturas muito grandes, criando, neste caso, verdadeiros

rios subterrâneos.

Quanto à posição e estrutura o aquífero apresenta três classes diferenciadas:

Aquíferos Livres:  São os aquíferos que se localizam mais próximo à superfície e possuem

uma formação geológica permeável.  Em aquíferos livres o nível  da água varia segundo a

quantidade  de  chuva.  Eles  são  os  mais  comuns  e  mais  explorados  pela  população.  São

também  os  que  apresentam  maiores  problemas  de  contaminação,  e  são,  regionalmente,

conhecidos como poços amazonas. 

Aquíferos Confinados: presença de uma camada de menor permeabilidade (confinante) que

submete  as  águas  a  uma  pressão  superior  à  atmosférica  e  são  denominados  como poços

artesianos.

Aquíferos Semi-confinados: situação intermediária entre os dois.

Todo esse ciclo permite que as águas do subsolo tornem-se límpidas, pois são filtradas

pelos  poros  e  rochas  em  todo  percurso.  Essa  característica  contribui  fortemente  para  a

captação dessas águas, devido o grau de confiabilidade das pessoas quanto à sua qualidade,

que em grande parte tornam-se melhores tanto em quantidade e qualidade quando comparadas

com as disponibilizadas pelo serviço público e as superficiais.

Além de apresentar um alto de grau de importância para o desenvolvimento humano,

as águas subterrâneas tem grande parcela na manutenção de todos os demais recursos naturais

e  dos  seres  que  neles  habitam.  Para  Hirata  et.  al.  (2010)  a  água  é  fundamental  para

manutenção da flora, fauna e fins estéticos ou paisagísticos em corpos d’água superficiais,

pois ela é responsável pela permanência da maior parte dos rios, lagos e pântanos. 

No Brasil, a Lei nº 9433/97 estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos e o

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH.  Estabelece que a

água  é  um  bem  de  domínio  público;  um  recurso  natural  e  limitado,  dotado  de  valor

econômico; em situações de escassez, o uso prioritário é o consumo humano e dessedentação

animal;  uso  múltiplo  das  águas  deve  ser  proporcionado  e  a  gestão  descentralizada  e
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participativa. Entre os objetivos da política destaca-se a utilização racional e integrada das

águas, tendo como unidade de gerenciamento a bacia hidrográfica.

No território brasileiro, elas desempenham importante papel no abastecimento público

e privado, suprindo as mais variadas necessidades em diversas cidades e comunidades, bem

como em sistemas de abastecimento nas residenciais, indústrias, serviços, irrigação agrícola e

lazer (HIRATA et. al., 2010). 

As  águas  subterrâneas  no  Brasil  vêm  sendo  progressivamente  exploradas  para  o

abastecimento de cidades e núcleos urbanos, assim como para a indústria, irrigação e turismo.

Estima-se que haja pelo menos 416 mil poços no país, com um aumento anual de 10,8 mil

novas captações, atendendo de 30 a 40% da população (HIRATA et. al., 2010).

Dados  da  Agência  Nacional  de  Água  (2010)  mostram  que  no  Brasil,  39%  dos

municípios são abastecidos por águas subterrâneas, 47% utilizam águas superficiais e 14%

utilizam abastecimento misto (águas subterrâneas e superficiais) (Figura 1).

        Figura 1- Abastecimento por tipo de Manancial no Brasil, por Região.

Fonte: Atlas Brasil, 2010.

No Brasil,  devido suas disparidades climáticas  e geomorfológicas  entre  as regiões,

predominam dois tipos de aquíferos em todo o território nacional,  os porosos e aquíferos

cárstico-fraturados. Os terrenos sedimentares, que dão origem aos aquíferos porosos, ocupam

cerca de 4.130.000 km2, 48% do país. Os terrenos cristalinos constituem os aquíferos cárstico-

fraturados, que ocupam cerca de 4.380.000 km2, 52% da área do país (ZOBY, 2008). 

A  Agência  Nacional  de  Água  detalhou  em  2005  a  distribuição  dos  terrenos

sedimentados e cristalinos no país. Vale ressaltar que os principais sistemas de aquíferos do

país estão situados, principalmente, nas bacias sedimentares brasileiras (Figura 2). 
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Figura 2 - Mapa dos Principais domínios sedimentares (em verde) e cristalinos (amarelo)

Fonte: Petrobras, 2005.

Toda a disponibilidade natural de águas subterrâneas no Brasil com o passar dos anos

tem sido explorada em grande escala e a tendência é aumentar cada vez mais, pois os recursos

hídricos  disponíveis  estão  se  tornando,  em alguns  casos,  inapropriados  para  consumo  ou

esgotaram. Faz-se necessário um monitoramento, pois as explorações em massa somada com

os problemas gerados pelo desenvolvimento da sociedade podem comprometer esse recurso.

2.2 Exploração da Água Subterrânea

O problema de abastecimento de água para a população não advém só da quantidade

de  água,  mas,  principalmente,  da  má  qualidade,  sobretudo  nas  grandes  cidades  onde  a

poluição compromete, principalmente, os mananciais superficiais (rios, lagos, represas) o que

contribui para busca de um meio alternativo (CAJAZEIRAS, 2007). 

As  águas  subterrâneas  são  responsáveis  pelo  fornecimento  de  mais  de  50%  da

demanda de água para todas as necessidades humanas, assim como pela alimentação e pela

normalidade de rios, córregos e lagos, permitindo que estes continuem fluindo no período de

estiagem. As águas presentes no subsolo normalmente possuem elevado padrão de qualidade

físico-químico e bacteriológico.  São captadas  através  de poços que podem ser perfurados

próximos das áreas de consumo (PNAS, 2009).
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Como  uma  forma  de  suprir  o  mau  serviço  de  abastecimento  público  de  água,  a

população recorre à captação subterrânea. Esses poços particulares, que servem na maioria

dos casos apenas uma propriedade, podem ser rasos ou profundos (IBGE, 2008). 

Os poços profundos (ou artesianos) apresentam grande profundidade por captar água

do aquífero confinado e um diâmetro reduzido; na maior parte das vezes, apresenta diâmetro

inferior a 40 cm. Para serem perfurados necessitam de máquinas especificas e a obtenção

desse  tipo  de  poço tem um custo  financeiro  elevado.  Já  a  captação  por  poços  rasos  (ou

amazonas)  retira  água  do  aquífero  livre  que,  geralmente,  não  é  profundo,  pois  a  água

encontra-se em uma camada permeável e mais próxima do solo; na maior parte das vezes,

apresenta diâmetro superior a 80 cm. Devido sua pouca profundidade, o solo é perfurado pelo

proprietário e o custo diminui, tornando mais acessível (IBGE, 2008).

O  baixo  custo  dos  poços  rasos  contribui  consideravelmente  para  a  exploração  do

aquífero livre, que por estar mais próximo à superfície é mais suscetível a contaminação, o

que pode colocar em risco a saúde de quem consome e a do meio ambiente. 

  

2.3 Qualidade da Água Subterrânea

A exploração desordenada dos recursos hídricos subterrâneos, a falta de um sistema de

saneamento  básico  eficaz  e  a  ocupação  do  solo  por  atividades  econômicas  de  grande

potencial,  quando  relacionadas,  criam  um  cenário  desfavorável  para  as  águas  que  se

encontram no subsolo, pois levando em consideração todo processo percorrido pela água até

sua instalação nas profundezas do solo, essas questões podem afetar sua qualidade. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (2011), uma grande parte da população

dos países em desenvolvimento não dispõe de condições sanitárias básicas, fato que contribui

para a contaminação dos recursos hídricos, principalmente,  em razão do despejo direto de

seus resíduos sobre as águas superficiais.

Os  principais  fatores  de  risco,  que  podem  comprometer  a  qualidade  das  águas

superficiais e subterrâneas, na agricultura, são os resíduos de agrotóxicos e de dejetos animais

usados como fertilizantes carreados pelas águas das chuvas até os rios, tornando essas fontes

impróprias, até mesmo para lazer e dessedentação animal. Nas áreas urbanas, a contaminação

vem do destino final do esgoto doméstico, industrial e postos de combustíveis e de lavagem

(ROHDEN et al., 2009). 
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A  poluição  dos  recursos  hídricos  no  Brasil  compromete  em muito  a  qualidade  e

ameaça o abastecimento de milhões de indivíduos. A qualidade das águas nacionais encontra-

se  comprometida  pela  poluição,  onde  quase  90%  dos  esgotos  produzidos  no  Brasil  são

lançados sem receber nenhum tratamento, nos mananciais hídricos, constituindo-se numa das

maiores fontes de degradação do meio ambiente (NANES e FARIAS, 2012)

Com o crescimento da demanda, pode haver a redução da quantidade de água que

abastece os rios, a seca de nascentes, o esgotamento dos reservatórios, entre outros impactos

negativos  ocasionados  principalmente  pelas  atividades  antrópicas:  fossas,  esgotos,

vazamentos de combustíveis, agrotóxicos e lixões.

Porém a perda de qualidade pode ocorrer por meio natural, onde as características das

rochas  podem vir  alterar  o  padrão  da  água  (BRASIL,  2000).  Para  exemplificar,  estudos

comprovam essas contaminações por questões naturais como por arsênio em Minas Gerais

(BORBA et al., 2004), contaminação por nitrato e pH em Feira de Santana–BA (SILVA et al.,

2003), contaminação por chumbo e zinco em Maringá–PR (BEREZUK e GASPARETTO,

2002) , por chumbo em Londrina–PR (LOPES et al., 2012), entre outros. 

Quando se trata de água para consumo humano, a qualidade do recurso hídrico é um

fator primordial a ser verificado. Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, grande

parte de todas as doenças que se propagam nos países em desenvolvimento são provenientes

da água de má qualidade (SILVA e ARAÚJO, 2003).

O bom aspecto  da  água  de  poço proporciona  aos  consumidores  uma sensação  de

pureza,  confiabilidade  quanto  à  qualidade  e  acredita-se  que  esse  fato  dificulta  que  seus

consumidores relacionem o não tratamento dessa água com as enfermidades de veiculação

hídrica (OTENIO et al., 2007).

A água pode veicular um elevado número de enfermidades e essa transmissão pode se

dar  por  diferentes  mecanismos.  O  mais  comum  é  o  indivíduo  sadio  ingerir  água  com

componente nocivo à saúde e a presença desse componente no organismo humano provoca o

aparecimento de doença (BRASIL, 2006).

A vigilância  da  qualidade  da água para  consumo humano  deve ser  uma atividade

rotineira,  preventiva,  de  ação  sobre  os  sistemas  públicos  e  soluções  alternativas  de

abastecimento  de  água,  a  fim de  garantir  o  conhecimento  da  sua  situação,  resultando  na

redução das possibilidades de enfermidades transmitidas pela água (BRASIL, 2005).

Para garantir  a qualidade visando à saúde humana,  existem ferramentas  legais  que

estabelecem  normas  e  padrões  de  qualidade.  Esses  padrões  podem  ser  encontrados  na

Resolução Conama de nº 396/08 e na Portaria  de nº 2.914/11 do Ministério  da Saúde.  A
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portaria dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para

consumo humano e seu padrão de potabilidade caracterizada por parâmetros físicos, químicos

e biológicos que devem obedecer a um valor máximo permissível – VMP. Se os parâmetros

estiverem  acima  do  VMP,  é  considerada  impropria  para  o  consumo  humano,  podendo

ocasionar complicações na saúde.

3 METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da Área de Estudo

A pesquisa foi desenvolvida na área urbana do município de Macapá (Mapa 1), capital

do Estado do Amapá, e conta com 446.757 habitantes.  O Estado está localizado no extremo

norte do Brasil e ocupa uma área de um pouco mais de 143.000 km². Possui uma população

de 750.912 habitantes distribuídos em 16 municípios (IBGE, 2014). 

Em Macapá, uma parte da população é atendida pelo serviço público de abastecimento

de  água  (27.759  domicílios),  de  responsabilidade  da  Companhia  de  Água  e  Esgoto  do

Amapá–CAESA,  outra  é  abastecida  por  poços  (24.621  domicílios)  (MINISTÉRIO  DA

SAÚDE, 2013).

Mapa 1 – Área de Estudo, Macapá - AP

 Fonte: Acervo da SEMA, adaptado por Elivânia Abreu, 2016
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3.2 Procedimentos Metodológicos

O presente estudo foi estabelecido em três momentos: 1) definição do espaço amostral

da pesquisa; 2) coleta das amostras de água e análises físico-químicas e microbiológicas; 3)

integração das fases anteriores para o resultado final da pesquisa com auxilio da legislação. 

Caracterizada como pesquisa primária, esta teve como público alvo os domicílios com

poços, tanto amazonas como artesianos. O período do estudo foi de 12 meses, com realização

de duas coletas, uma no período seco (verão) e outra no período chuvoso (inverno). 

Segundo  Nechet  (2002)  a  época  chuvosa  do  município  vai  de  dezembro  a  julho

(regionalmente  chamada  de  inverno)  e  a  época  de  seca  vai  de  agosto  a  novembro

(regionalmente chamada de verão). Assim, as coletas e análises do período seco ocorreram no

mês de novembro de 2014 e as do período chuvoso no mês de março de 2015.

A amostragem espacial do município foi de 52 pontos, e o total de amostras coletadas

para análise físico-química e microbiológica, foi igual ao número de residências monitoradas

multiplicado por 2 períodos, totalizando 104 amostras.

Para a distribuição da amostragem foi utilizado o programa computacional BioStat 5.0

que realizou a distribuição aleatória de forma homogênea em toda a área urbana de Macapá.

Ao programa foi fornecido o total de quadras do município que distribuiu os 52 pontos nas

quatro zonas de Macapá - norte, sul, oeste e central (Figura 3) contemplando 25 bairros do

município (Quadro 1). 

Figura 3 - Macrozoneamento Urbano

                                              

Fonte: Harife Viégas, 2015.
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Quadro1 – Bairros da Pesquisa

Na determinação das residências, que serviram como ponto de coletas foi utilizado o

método de sorteio, onde primeiro se definiu o lado da quadra e posteriormente a residência,

certificando-se  se  a  mesma  possuía  poço.  Essa  metodologia  foi  adotada  para  manter  a

confiabilidade intacta da pesquisa e não induzir para resultados diferentes da realidade. 

Para  a  verificação  da  potabilidade  da  água  subterrânea  foram  estabelecidos  oito

parâmetros físico-químicos e dois microbiológicos, sendo eles respectivamente pH, turbidez,

cor,  nitrato,  manganês,  cloreto,  amônia,  alumínio  e  coliformes  totais  e  Escherichia  coli.

Totalizando 10 parâmetros analisados de acordo com a Portaria nº 2.914 do Ministério da

Saúde.

Para esse estudo também foram aplicados questionários, nos mesmos domicílios que

forneceram  as  amostras  de  água,  com  perguntas  fechadas  e  abertas  onde  se  buscou

informações referentes ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana,

saúde e as condições do ambiente do entorno (variáveis obtidas dos indicadores naturais e

antrópicos)  (PINHEIRO  et  al.  2009).  Os  questionários  foram  respondidos  por  chefes  de

família, maiores de 18 anos ou pessoas capazes de apresentar senso crítico. 

3.3 Avaliação da Qualidade da Água

Nos  52  domicílios  amostrados  foram  coletadas  amostras  de  água  que  foram

preservadas em sua qualidade química e bacteriológica determinada de acordo com o manual

de análise de água da Funasa de 2009.  Foram respeitadas as normas de coleta como (Quadro

2):  higiene  das  mãos,  uso de luvas  em látex  (para cada amostra  ocorreu troca de luvas);

abertura da torneira para escorrer a água durante 1 ou 2 minutos (a); coleta da amostra de água

(frascos  para  análise  físico-química  e  bolsas  para  a  microbiologia)  (b);  fechamento  e

identificação do frasco/bolsa correspondente ao ponto de coleta; preenchimento da ficha de

Bairro Zona
Centro, Beirol, Laguinho, Jesus de Nazaré, Santa Rita, Nova Esperança. Zona Central
Buritizal, Novo Buritizal, Zerão, Jardim Marco Zero, Universidade, Fazendinha, 

Alfavile, Cd Rural. Zona Sul
Marabaixo I, Irmãos Platon, Cabralzinho. Zona Oeste
Pacoval, Infraero I e II, Parques dos Buritis, Novo Horizonte, Jardim Felicidade I 

e II, Renascer II. Zona Norte
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identificação da amostra de água (questionário) (d); as amostras foram guardadas em caixa

térmica (e). O tempo de coleta e a realização da análise não excederam 24 horas.

Quadro 1 - Esquema de demonstração de Coleta de Água 

Os  procedimentos  analíticos  foram  realizados  no  Laboratório  de  Química  e

Saneamento Ambiental do curso de Ciências Ambientais da Universidade Federal do Amapá

e  no  Laboratório  da  Companhia  de  Água  e  Esgoto  do  Amapá–CAESA  em Macapá.  Os

parâmetros determinados seguiram as metodologias seguintes de acordo com APHA (2003):

3.3.1 Parâmetros Físico-químicos:

As amostras  foram coletadas  em garrafas  plásticas  de  250  ml,  lavadas  com água

destilada.  Os parâmetros examinados, o método e o instrumento utilizado para analises estão

descritos no Quadro 2: 

a c

d e

b
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Quadro 3– Parâmetros Físico-químicos e Metodologia de Análise

Parâmetro Método Instrumento
Turbidez Turbidimétrico Turbidímetro Portátil

Ph Potenciométrico pH-mêtro
Cor Espectrofotométrico

Espectrofotômetro

Cloreto Ferric Ion e Mercuric Thiocyanate
Nitrato NitraVer®

Manganês PAN
Amônia Nessler

Alumínio AluVer®
    

3.3.2 Parâmetros Microbiológicos:

Os parâmetros analisados foram Coliformes Totais  e Escherichia coli (E.  coli) que

foram determinados pelo método do substrato cromogênico (definido),  utilizando reagente

COLILERT/IDEXX.

As amostras  foram acondicionadas  em bolsa plástica  estéril  descartável  (Thio-bag)

contendo pastilha de tiossulfato de sódio com capacidade para 100 ml de amostra (a). Nas

amostras foi adicionado um flaconete reagente de colilert (b) responsável pela interação com

os microrganismos, misturando de forma homogênea. Após a diluição do substrato, a amostra

foi transferida para uma cartela estéril que contém 97 cavidades (c) e posteriormente fechada

com auxílio da seladora Quanti-Tray Sealer (d). Em seguida as cartelas foram levadas para

estufa a 35°C (e) onde permaneceram por 24 horas. Após esse período, foi realizado a leitura

com auxílio da tabela NPP IDEXX Quanti-Tray/2000 e da câmera escura sob luz ultravioleta

(f) para verificação de presença de coliformes totais e E. coli, respectivamente (Quadro 4).

Quadro 4 - Esquema de análise microbiológica
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da qualidade da água de poço do município de Macapá foram obtidos a

partir das análises laboratoriais realizadas em dois períodos, verão e inverno. 

Alguns resultados se apresentaram mais vulneráveis que outros. O comportamento dos

parâmetros  no geral  foi  de muito alterado ou pouco alterado.  Foram obtidos os seguintes

resultados:

pH  (potencial  Hidrogeniônico):  Determinado  pela  concentração  de  íons  de

Hidrogênio (H+) em uma substância. Os seus valores variam de 0 a 14. Valores de 0 a 7 são

considerados ácidos, valores em torno de 7 são neutros e valores acima de 7 são denominados

básicos ou alcalinos. Quanto menor o pH de uma substância, maior a concentração de íons H+

e portanto mais ácida a substância (NETO e ARECO, 2012).

Na  Portaria  n°  2.914/2011  (MS),  para  que  a  água  seja  considerada  própria  para

consumo, com relação ao pH, os valores devem ser de 6,0 a 9,5. Nas amostras examinadas

verificou-se  que  o  pH  apresentou  desconformidade  nos  dois  períodos  de  coleta  (seco  e

chuvoso) (Gráfico 1).

ba c

d e f
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          Gráfico 1 - Resultados de pH obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

                     *Ministério da Saúde/2011

Observa-se que dos 52 pontos de coleta, apenas um único ponto (ponto 24) do período

de chuvas apresentou valor dentro dos padrões, com resultado 6,33. No período seco o pH, em

todos os seus pontos de coleta, encontrou-se em desconformidade com a Portaria, pois todas

as amostras de água de poço apresentaram-se abaixo de 6, com resultados variando de 3,32 a

5,91. Dessa forma, a população tem consumido água ácida.    

O pH baixo, encontrado em grande parte das amostras, pode estar relacionado com as

características  do  solo  da  região  amazônica  juntamente  com  as  características  físicas  e

químicas da água. Farias (2006) explica que o pH é muito influenciado pela quantidade de

matéria  orgânica  decomposta,  ou  seja,  quanto  maior  a  quantidade  de  matéria  orgânica

disponível, menor o pH, uma vez que para haver decomposição de materiais, são produzidos

muitas substâncias ácidas como, por exemplo, o ácido húmico.  Porém, não descartando as

fontes  de  poluição  como agentes  influenciadoras  dessa  variação  do pH,  pois  esses  poços

encontram-se no perímetro urbano. 

As águas com pH baixo podem comprometer o gosto, a palatabilidade  e aumenta a

ação  de  corrosão,  enquanto  que  águas  com  pH  elevado  também  comprometem  esta

palatabilidade, além de aumentar a formação de crustrações nas redes ou aparelhos sanitários

(SPERLING, 2005).

Turbidez (uT): A turbidez se origina de partículas que geram uma aparência turva na

água, impedindo a passagem da luz (RENOVATO et al., 2013).

Para esse parâmetro a Portaria nº 2914/2011 determina o valor máximo de 5,0 uT. Nas

52 análises, no período seco, foram registrados 3 amostras alteradas, com os seguintes valores

6,74; 7,27 e 23,6. No período chuvoso do total de 52 amostras, 3 encontraram-se acima do

padrão estabelecido, com os seguintes resultados 19, 33,9 e 68,4 (Gráfico 2).         
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Gráfico 2 - Resultados de Turbidez obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

                   

                    *Ministério da Saúde/2011

A  ocorrência  de  turbidez  em  corpos  de  água  pode  deixar  a  água  com  aparência

desagradável. O responsável pela existência de turbidez na água são os sólidos que ficam em

suspensão, eles podem ser de fonte natural ou antropogênica. De origem antropogênica pode

oferecer  sérios  riscos  á  saúde  visto  que  esta  origem  pode  ser  de  compostos  tóxicos  e

microrganismos patogênicos (RENOVATO et. al., 2013). Normalmente a turbidez está mais

ligada à estética do que questões sanitárias (RICHTER, 2009).

Cor (uH): O Ministério da Saúde (2011) estabelece um valor máximo de 15 uH de cor

em água destinada para o consumo humano, pois faz-se necessário apresentar uma aparência

adequada.

Para o parâmetro cor, nas análises do período seco, em 17 amostras (32%) os valores

se apresentaram acima  de  15 uH e no  período de  chuvas  foram 10 amostras  (19%) que

apresentaram resultados acima desse limite (Gráfico 3). Ressaltando que os resultados, em

ambos os períodos, foram elevados.  

    Gráfico 3 - Resultados de Cor obtidos nos períodos Seco e Chuvoso
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                     *Ministério da Saúde/2011

Nota-se  que  ocorreu  uma variação  nos  resultados  com relação  à  sazonalidade.  Os

valores, no período de chuvas, são bastante elevados em comparação com o período seco;

onde, respectivamente, houve variações de 16 a 640 e de 18 a 205 uH. 

A  cor  da  água  surge,  em  geral,  a  partir  da  presença  de  matéria  orgânica  e/ou

inorgânica, mas também por substâncias metálicas como o ferro e o manganês. Porém, essa

característica não pode ser atribuída a nenhum constituinte em exclusivo. Pode-se dizer que a

cor  está  relacionada  com  a  estética  do  recurso,  sendo  indesejável  para  o  consumidor  e

economicamente prejudicial para algumas indústrias (CORNATIONI, 2010).

Vale ressaltar que, a cor da água é consequência das substâncias em solução. Diante

disso, a aparência das águas pode ser influenciada por duas vertentes. No caso de águas não

poluídas, a cor é determinada pela presença de ácidos húmicos/fúlvicos e compostos de ferro,

mas, quando poluídas, deriva de uma variedade de compostos orgânicos (CONCEIÇÃO et

al.,2009).

Nitrato (NO3):  A Portaria 2.914/2011 determina um valor máximo de 10 mg/L de

Nitrato em água com finalidade para consumo. 

Para esse parâmetro todas as amostras de período seco foram encontradas abaixo de

10mg/L. No período chuvoso a concentração de nitrato foi encontrado acima do limite apenas

em um único ponto com valor de 29,9 mg/L, as outras 51 amostras, desse mesmo período,

apresentaram resultados abaixo do que é estabelecido (Gráfico 4).

Gráfico 4 - Resultados de Nitrato obtidos nos períodos Seco e Chuvoso
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O  nitrato  é  uma  substância  química  derivada  do  nitrogênio  que,  em  baixas

concentrações, se encontra de forma natural na água e no solo (FOSTER e HIRATA, 1998). 

A  presença  do  nitrato  em  água,  segundo  vários  estudos,  também  pode  estar

relacionada  com  uma  das  principais  fontes  responsáveis  pela  contaminação  das  águas

subterrânea, a agricultura. As atividades agrícolas contaminam os aquíferos com uma série de

substâncias  inorgânicas  como:  inseticidas,  fungicidas,  herbicidas  e  fertilizantes.  Dentre  os

fertilizantes sintéticos, destaca-se o nitrogênio que ocorre nas águas subterrâneas na forma de

nitratos,  que  é  o  composto  inorgânico  de  ocorrência  mais  amplamente  nos  aquíferos

(ARAUJO e TANCREDI, 2000). 

A preocupação  ambiental  associada  ao  nitrato  se  deve  a  sua  grande mobilidade  e

persistência em condições aeróbicas (HIRATA, 2003). Segundo Costa et al. (2012) o elevado

índice de nitrato pode está relacionado com contaminações antigas e não recente de matéria

orgânica.  A  água  quando  consumida  com  concentrações  altos  de  nitrato,  principalmente

quando ingerida por crianças com idade menor do que 2 anos, pode causar cianose infantil ou

methaemoglobina ou sindrome da “doença azul” (ARAUJO e TANCREDI, 2000).

Manganês  (Mn):  Para  as  concentrações  de  manganês  em  água  utilizadas  para

consumo, a legislação determina como valor máximo permitido 0,1 mg/L. 

No monitoramento das águas de poço, para esse parâmetro,  foi  detectada alteração

dessa substância em uma única amostra de água do período seco, indicando um valor de 3,5

mg/L. Para o período chuvoso, uma amostra de água apresentou valor acima de 0,1 mg/L,

porém não foram números significativos. As demais 51 amostras estão em conformidade com

a Portaria, uma vez que obtiveram valores no limite ou inferiores ao estabelecido.   
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Na água, o manganês tem comportamento muito semelhante ao do ferro, com uma

ocorrência  mais  rara,  porém em excesso pode trazer  problemas  neurológicos  (MACEDO,

2004).

A presença de metais em água, como o ferro e o manganês, no geral podem causar

alguns desconfortos à população que usufrui desse recurso. Algumas dessas inconveniências

são  as  manchas  em  roupas  e  utensílios  sanitários,  sabor  desagradável,  interferência  em

processos industriais, causar acúmulos e incrustações e podem favorecer o aparecimento de

bactérias ferruginosas (RAMOS, 2010).

Cloreto (Cl -): Para o controle de potabilidade das águas consumidas pela população a

Portaria 2.914/2011 determina para o cloreto um valor máximo permissível de 250 mg/L.

Nas análises das amostras de água, foi possível diagnosticar a desconformidade desse

parâmetro uma única vez com um valor de 300,5 mg/L.  Essa alteração foi encontrada no

período de chuvas.  Nas coletas  no período seco,  todas  as 52 amostras  apresentaram uma

concentração  inferior  a  250  mg/L.  Portanto  estão  dentro  dos  padrões  de  potabilidade

determinados. 

O cloro é um elemento que aparece em pequenas proporções na composição química

da crosta terrestre, embora se apresente em maiores concentrações nas águas subterrâneas do

que em águas superficiais (CONCEIÇÃO et al., 2009). Isso se deve ao fato do cloreto chegar

facilmente  ao  lençol  freático,  pois  durante  a  sua  percolação  pelo  solo  não  é  absorvido

(POHLING, 2009).

Elevadas concentrações de cloretos nas águas podem estar relacionadas com a falta de

proteção dos poços, na curta distância entre poço e fossa (podendo ser da própria residência

ou da residência vizinha),  e em outras  fontes como na deposição a céu aberto das águas

usadas (CAPP et. al., 2012). 

As  concentrações  de  cloreto  quando  encontrado  em  teor  elevado  na  água,  e  não

observado que não há influências de fatores naturais, essa contaminação pode ser proveniente

de efluentes domésticos ou industriais (POHLING, 2009). 

Amônia (NH3):  A Amônia é uma substância que pode ser encontrada naturalmente

tanto  em  águas  superficiais  como  em  águas  subterrâneas,  surgindo da  decomposição  da

matéria  orgânica  em  estado  avançado,  podendo  ser  então  prejudicial  à  saúde  humana

(RICHTER, 2009). A legislação estabelece como valor limite de amônia em água, 1,5 mg/L.

As  análises  revelaram  que  nos  dois  períodos  de  coleta  (seco  e  chuvoso)  foram

observados, em alguns pontos, teores maiores que o permitido pela legislação.  No período

seco, 7 amostras estavam em desconformidade, com resultados que variaram de 1,65 a 4,9
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mg/L. No período chuvoso, foram detectadas 6 amostras com valores acima de 1,5 mg/L.

Esses valores variaram de 1,92 a 5,35 mg/L (Gráfico 5).

         Gráfico 5 - Resultados de Amônia obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

              

                          *Ministério da Saúde/2011

Para  Pohling  (2009)  valores  de  amônia  acima  do  permitido  em água,  apresentam

níveis de poluição elevada, podendo indicar a falta de boas condições sanitárias e possível

poluição por despejos domésticos. 

Em um estudo de avaliação da contaminação microbiológica e físico-química de poços

tubulares em Juazeiro do Norte (CE) realizado por Franca et al. (2006), havia presença de

amônia  nos  poços.  Isso pode ser  atribuído  tanto  aos  constantes  lançamentos  de efluentes

domésticos in natura como também ao uso de fertilizantes nitrogenados na área, processos

erosivos e lixiviação dos solos agrícolas.

A  presença  de  amônia  pode  caracterizar  poluição  recente  por  esgotos  domésticos

(MACÊDO, 2001). E sua baixa concentração pode ser explicada pela sua fácil absorção por

partículas do solo (AZEVEDO, 2005).

Alumínio (Al): As concentrações de alumínio tanto no período seco como no período

chuvoso, apresentaram amostras com resultados acima do valor permitido pela legislação que

é de 0,2 mg/L em águas consumidas pela população.

Nas análises no período seco, 6 amostras do total de 52 apresentaram valores acima de

0,2 mg/L, concentrações estas que tiveram amplitude de 1,109 mg/L a 0,334 mg/L. O total de

amostras alteradas  no período de chuvas foram 5, com valores variando de 2,299 mg/L a

0,327 mg/L (Gráfico 6). 
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Gráfico 6 - Resultados de Alumínio obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

       *Ministério da Saúde/2011

O alumínio,  com relação à saúde humana, é uma substância que pode desencadear

problemas  sérios.  Concentrações  significativas  de  alumínio  podem  aumentar  o  risco  de

desenvolver doenças neurológicas, pois este parâmetro é um componente neurotóxico, sendo

assim um indutor ou causador de distúrbios neurológicos (FREITAS et al., 2001).

O mal de Alzheimer, doença neurológica, também pode estar relacionada ao nível de

alumínio.  O  defeito  no  funcionamento  das  várias  barreiras  biológicas,  que  normalmente

servem para excluir o alumínio do sistema nervoso central, ocasiona o acúmulo de alumínio

no cérebro (WISNIEWSKI,1992).

Coliformes Totais:  Os resultados obtidos das análises das amostras no período seco

para o parâmetro  Coliformes Totais,  revelaram que das 52 amostras  coletadas,  apenas 20

(38,46%) não apresentaram nenhum valor para esse parâmetro. Os outros 32 pontos (61,64%)

apresentaram contaminação. Sendo assim, mais da metade das amostras de águas de poço do

período seco estão em desconformidade com a legislação (Gráfico 7). Para esse parâmetro a

Portaria estabelece como conformidade a ausência total.

No  período  chuvoso,  do  total  de  pontos  analisados,  50  amostras  (96,15%)

apresentaram contaminação e apenas 2 apresentaram ausência para esse parâmetro (Gráfico

7). 

Analisando o gráfico é possível notar que houve variação significativa com relação à

sazonalidade. No período chuvoso verificou-se que 97% das amostras estavam contaminadas,

quando no período seco 61,5% das amostras apresentaram contaminação. Porém, apesar de

haver uma variação significativa entre os dois períodos de coleta, vale ressaltar que ambos

apresentaram resultados elevados de coliformes totais. 
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        Gráfico 7 - Resultados de Coliformes Totais obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

Resultado semelhante foi obtido por Silva e Araújo (2003), que avaliaram a qualidade

bacteriológica da água subterrânea utilizada para consumo humano em duas áreas urbanas de

Feira de Santana (BA) e encontraram coliformes totais  em 90,8% das amostras.  Sisinno e

Moreira (1996) também encontraram 100% das amostras de água de poços contaminadas com

esses  microrganismos,  entretanto,  esses  autores  conduziram  o  experimento  na  área  de

influência de aterro controlado (Morro do Céu, Niterói, RJ), diferentemente deste estudo, que

avaliou água de poços que abastecem domicílios da área urbana do município de Macapá.

A presença de Coliformes Totais  indica que houve um crescimento de bactérias na

água. Assim, entende-se que a água teve contato com matéria orgânica em decomposição. A

presença  dos  mesmos  é  indicativo  de  que  pode  haver  outros  grupos  de  bactérias  mais

especificas, como  Escherichia Coli  (indicador de contaminação fecal). Sendo assim, a água

deve passar por procedimento de desinfecção. 

A desconformidade revelada na pesquisa pode estar relacionada com a precariedade

do ambiente onde ocorre a captação. A falta de uma proteção adequada ao poço, acúmulo de

resíduos orgânicos e inorgânicos, criação de animais sem a higiene correta, podem influenciar

nessa contaminação. 

Em uma pesquisa realizada em Recife (PE), foi verificado que 62,5% das amostras

analisadas  foram  encontradas  em  desacordo  com  os  padrões  microbiológicos  legais,  por

apresentarem contaminação por coliformes  totais,  sugerindo condições  higiênico-sanitárias

precárias (SIQUEIRA et al., 2010).

Escherichia coli: Para o parâmetro  Escherichia  coli,  assim como para Coliformes

Totais,  a  Portaria  2.914/2011  determina  ausência  desse  parâmetro  em  água  que  tenha

finalidade de consumo, para ser considerada própria para consumo.
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As  análises  para  o  parâmetro  E.coli,  na  coleta  do  período  seco,  5  amostras

apresentaram  contaminação.  Nas  coletas  no  período  chuvoso,  22  amostras  apresentaram

contaminação por E.coli (Gráfico 8).

Gráfico 8 - Resultados de Escherichia Coli obtidos nos períodos Seco e Chuvoso

Ao observa o gráfico é possível notar que, para o parâmetro Escherichia coli também

houve variação significativa com relação à sazonalidade.  No período chuvoso verificou-se

que 42,4% das amostras estavam contaminadas, quando no período seco 9,6% das amostras

apresentaram contaminação. Porém, apesar de haver uma variação significativa nos períodos

de coleta, vale ressaltar que ambos apresentaram resultados para E. coli, o que é preocupante

uma vez que a presença dessa bactéria em água significa contaminação por coliformes fecais.

Das amostras contaminadas, observa-se uma maior concentração de E.coli dos pontos

de 2 a 10, amostras estas pertencentes à zona norte de Macapá. Esta zona é a que se encontra

com  maior  precariedade  de  serviços  de  abastecimento  de  água,  esgotamento  sanitário  e

drenagem urbana. 

Segundo Bettega (2006) tradicionalmente os indicadores de contaminação fecal estão

no grupo de bactérias denominadas coliformes, onde a principal representante desse grupo de

bactérias é conhecida como Escherichia coli. Portanto, a água consumida deve ser isenta de

microrganismos patogênicos e de bactérias que indicam contaminação fecal, uma vez que os

coliformes são geralmente obtidos através da ingestão de água. 

A existência de E.coli  na água pode ser relacionada com as questões sanitárias, pois

53% dos poços analisados são do tipo amazonas, ou seja, poços de pouca profundidade que

variaram de 6 a 16 metros. Outro fator que pode contribuir para essa contaminação é a curta

distância da captação da água para as fossas de esgoto doméstico, que apesar de ficarem em

posições opostas, apresentaram distância inferior a 15 metros, e em sua maioria são fossas
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rudimentares. Esse pode ser o fator que contribui para essa contaminação, principalmente nos

meses de chuva quando o volume das águas subterrâneas aumenta e pode entrar em contato

com os efluentes sanitários quando despejados em fossas não revestidas. 

Verificou-se também nos domicílios estudados, que 90% deles tem a prática de retirar

a água do poço e armazenar em caixas d’aguas que posteriormente é distribuída para as redes

hídricas da residência. Essa questão também pode colocar em risco a qualidade da água, uma

vez que seu local de armazenamento pode estar vulnerável a qualquer interferência.   

5 CONCLUSÃO

A água provinda do subsolo consumida por grande parte da população de Macapá

precisa de maiores cuidados quanto a sua qualidade. A pesquisa revela que a maior parte das

residências  investigadas  (78%)  possui  o  abastecimento  de  água  misto,  os  prestados  pela

Companhia  de Água e Esgoto do Amapá – CAESA e a água de poço; e  outra parte  das

residências (22%) possui somente água de poço. 

Porém, há uma maior confiabilidade dos moradores em consumir a água de poço, uma

vez que todos os entrevistados avaliaram o abastecimento da CAESA como péssimo (notas de

0 a 3) e classificaram a água provinda dos seus poços como boa ou ótima (notas de 6 a 10).

Esse bom aspecto da água subterrânea proporciona aos consumidores uma sensação de pureza

dificultando a associação do consumo dessas águas com as doenças de veiculação hídrica,

como a diarreia e a ameba, que já são frequentes nos consumidores. Fato relatado pela maior

parte  dos  moradores  das  residências  amostradas.  Apesar  deste  problema,  100%  dos

entrevistados consideraram de boa qualidade a água de poço por eles consumida. 

Em Macapá, além do sistema público de abastecimento de água ser fornecido de forma

precária, também há problemas com o saneamento básico. Dos 25 bairros pesquisados, apenas

o bairro do centro apresenta rede de esgoto e uma melhor infraestrutura quanto à drenagem

urbana. Nos demais,  ambos os serviços são de baixa qualidade ou são inexistentes.  Essas

questões podem influenciar nas alterações físico-químicas e microbiológicas constatadas nas

amostras, já que mais da metade dos poços analisados são do tipo amazonas, portanto mais

suscetível à contaminação. 

Durante o período amostral da pesquisa, no período chuvoso houve maior presença de

coliformes totais e E. coli, assim também como os parâmetros físico-químicos, com exceção

do pH que foi encontrado alterado nos dois períodos de coleta. Isso pode ser atribuído à carga

de  poluentes  urbana  que  é  lixiviada  para  as  áreas  de  drenagens  com  forte  impacto  na
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qualidade da água no início das chuvas, os poços podem ser contaminados com lixo urbano e

esgotos o que pode ter influenciado ainda mais a presença dessa bactéria e substâncias.

Fazendo  uma  análise  por  zona  em termos  microbiológicos,  os  bairros  com maior

contaminação por coliformes totais e E.coli foram os bairros pertencentes à zona norte de

Macapá. Em uma escala, em termos de saneamento básico, essa região é a que não apresenta

esse  serviço;  todos  os  poços  localizados  nessa  área  são  do  tipo  amazonas  e  com  uma

profundidade inferior a 20 metros. Os moradores dessa zona utilizam a água de poço para a

realização de todas as necessidades de uma residência incluindo o consumo, o que torna ainda

mais preocupante, uma vez que o único cuidado antes da ingestão adotado pelos proprietários

é a adição de cloro ou hipoclorito. 

Em termos físico-químicos, houve uma maior concentração de alterações nos bairros

das  zonas  Norte,  Sul  e  Central.  Apesar  das  zonas  sul  e  central  possuírem 69% e  67%,

respectivamente, dos poços do tipo artesiano, eles estão localizados em áreas de concentração

urbana e comercial, onde constantemente ocorrem alterações do meio por ações antrópicas. 

Além disso, em campo se constatou que nenhum dos proprietários participantes da

pesquisa possui a licença do Estado para usufruir desse bem, licença esta prevista em lei. Sem

o trâmite legal vigorando, gera uma exploração desorganizada levando o comprometimento

da normalidade do próprio recurso juntamente com a saúde de quem consome essas águas.

Pois, se não está ocorrendo um acompanhamento antes nem após as perfurações, não há um

controle sendo efetuado pela população quanto aos critérios de segurança para a saúde e meio

ambiente.   Diante  disso,  entende-se  a  desconformidade  dos  parâmetros  físico-químicos  e

microbiológicos dos pontos estudados. 

A empresa responsável pela distribuição da água deve se preocupar não somente com

a água distribuída a população, mas também com o monitoramento das águas subterrâneas

exploradas por grande parte da população macapaense. Atualmente, esse monitoramento não

acontece,  das 52 amostras  coletas,  apenas 5 já passaram por análises  feitas pela CAESA,

porém  essas  análises,  segundo  informações  da  população  e  do  chefe  do  laboratório  da

CAESA, só ocorrem quando solicitadas e são custeadas pelos proprietários dos poços. 

Com base nesse estudo, se entende que há necessidade de melhoria da qualidade da

água consumida pela população, assim como se faz necessário ser cumprida a fiscalização por

parte das autoridades responsáveis. Será de suma importância que o  poder público busque

medidas  que  solucionem os  problemas  causados  pela  má  qualidade  e  pela  má  utilização

dessas águas, pois se conhece os riscos que a população e o meio ambiente correm com a

precária gestão do recurso hídrico.
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